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Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 19/2022

Data: 12/04/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

I

Aquisição de fórmuia infantii para iactentes de O a 6 meses e fraidas, para concessão de benefícioj eventuai,
conforme Lei Municipai 1.337/2018 e Decreto Municipai 072/2018, conforme especificações e quantidades

estimadas abaixo: |

ITEM

01

02

ESPECIFICAÇÃO

Leite em pó, fórmuia infantii para lactantes de O a 6
meses, soro de leite desmineraiizado*, iactose, oieína
de paima, ieite desnatado*, galacto-oiigossacarídeos,
óieo de paimiste, óieo de canoia com baixo teor
erúcico, óieo de miiho, minerais (citrato de cálcio,
cloreto de magnésio, cloreto de cálcio, citrato de
potássio, fosfato de sódio dibásico, cloreto de sódio,
sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de cobre,
sulfato de manganês, iodeto de potássio e seienato de
sódio), fruto-oiigossacarídeos, óieo de peixe, L-
feniialanina, vitaminas (L-ascorbato de sódio, mio-
inositoi, acetato de DL-c-tocoferiia, bitartarato de
colina, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, tiamina
mononitrato, acetato de retiniia, cioridrato de
piridoxina, ribofiavina, ácido N-pteroii-L-giutâmico,
fiioquinona, D-biotina, coiecaiciferoi e
cianocobalamina), óleo de Mortiereiia alpina, óieo de
girassol, nucieotídeos (maitodextrina, citidina 5-
monofosfato, sal dissódico de uridina 5-monofosfato,
adenosina 5-monofosfato, sai dissódico de guanosina
5-monofosfato), taurina, L-histidina, L-carnitina,
emuisificante lecitina de soja, reguladores de acidez
hidróxido de potássio e ácido cítrico - Sem glúten -
Lata de 400g.

Fralda infantii tamanho M pacote c/ 32 unidades.
Fraidas de primeira linha, sistema biockgei, similar ou
superior, camada de proteção ultra seca, PH
balanceado, com fitas reposicionáveis para ajuste,
elástico nas pernas, desenho anatômico, cobertura
filtrante.

UNIDADE DE

MEDIDA

Lata

Pacote

QUANTIDADE!

150

300
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Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Os benefícios eventuais são provisões supiementares e provisórias prestadas aos indivíduos e às famíiias é'm virtude
de nascimento, morte, situações de vulnerabiiidade temporária e calamidade pública, na forma prevista na| Lei
Federai n° 8.742, de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Outrossim, cumpre ressaltar |que
os incisos I e II do artigo 15, da Lei Federai n° 8.742/1993, estabelecem como competência dos municípios custear
e efetuar o pagamento dos benefícios eventuais, compreendendo o Auxílio Natalidade, logo, a presente aquisição
tem por objetivo atender a necessidade da Secretaria Assistência Social e Defesa Civil, visando a prestaçãoj de
Benefícios Eventuais em virtude de nascimento, conforme prevê o Art. 36, da Lei Municipal 1.337/2018 ejde acordo
com o Decreto Municipal 072/2018. Cabe destacar que a oferta do benefício eventual por situação de nascimento se
destina a evitar e superar inseguranças e vulnerabiiidades sociais vivenciadas pelas mães e famíiias nos [processos
que envolvem o nascimento ou a morte da própria mãe e/ ou de filhas e filhos e que impactam na convíi/ência, na
autonomia, na renda, enfim, na capacidade de viver com qualidade de vida e de proteger uns aos outros no grupò
familiar. Ademais, o fornecimento dos itens objetos deste processo são de fundamentai importância para jefetivação
da Política da Assistência Social e para garantir as ações ofertadas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social

; - SUAS. Desta forma, acreditamos restar evidente o interesse público em realizar tal aquisição. j

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

(  ) Sim ( X) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

(  ) Sim ( >0 Não

Dotação Orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031-3.3.90.32.03.00 - Fonte Livres

Recursos (X) Próprios ( ) Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.
Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Rua Campo Grande, n° 36 - Avançai
Prédio do CRAS de Piên

Horários:

8h00 às 12h00

13h00 às 17h00

Prazo para entrega/prestaição ou
execução do serviiço/obra:

05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Nota de Empenho

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Maria de Fátima Reck

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X) Não
Em caso afirmativo informar: |

a) NO do processo licitatório j |
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente :
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços |

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras. ;
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1. OBJETDí

1.1. Aquisição de fórmula infantil para lactentes de O a 6 meses e fraldas, para concessão
de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal 072/20ll8.

2. ESPEGIFICÀÇOES
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM

01

ESPECIFICAÇÃO

Leite em pó, fórmula infantil para lactantes de O a
6 meses, soro de leite desmineralizado*, lactose,
oleína de palma, leite desnatado*, galacto-
oligossacarídeos, óleo de palmiste, óleo de
canola com baixo teor erúcico, óleo de milho,
minerais (citrato de cálcio, cloreto de magnésio,
cloreto de cálcio, citrato de potássio, fosfato de
sódio dibásico, cloreto de sódio, sulfato ferroso,
sulfato de zinco, sulfato de cobre, sulfato de
manganês, lodeto de potássio e selenato de
sódio), fruto-oligossacarídeos, óleo de peixe, L-
fenilalanina, vitaminas (L-ascorbato de sódio,
mio-inositol, acetato de DL-a-tocoferila,
bitartarato de colina, nicotinamida, D-pantotenato
de cálcio, tiamina mononitrato, acetato de retinila,
cloridrato de piridoxina, ribofiavina, ácido N-
pteroil-L-glutâmico, filoquinona, D-biotina,
colecalciferol e cianocobalamina), óleo de
Mortierella alpina, óleo de girassol, nucleotídeos
(maltodextrina, citidina 5-monofosfato, sal
dissódico de uridina 5-monofosfato, adenosina 5-
monofosfato, sal dissódico de guanosina 5-
monofosfato), taurina, L-histidina, L-carnitina,
emulsificante lecitina de soja, reguladores de
acidez hidróxido de potássio e ácido cítrico - Sem
glúten - Lata de 400g.

UNIDADE DE

MEDIDA

Lata

QUANTIDADE

150

02

Fralda infantil tamanho M pacote d 32 unidades.
Fraldas de primeira linha, sistema blockgel,
similar ou superior, camada de proteção ultra
seca, RH balanceado, com fitas reposicionáveis
para ajuste, elástico nas pernas, desenho
anatômico, cobertura filtrante.

Pacote 300



P Prefeitura de

PIEN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN i

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
E DEFESA CIVIL

0:0 6

JUSTIFICATIVA

3.1. Os benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas áos
indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade

temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei Federal n° 8.742, de 1993, (^ue
dispõe sobre a organização da Assistência Social. Outrossim, cumpre ressaltar que os
incisos I e II do artigo 15, da Lei Federal n° 8.742/1993, estabelecem como competência
dos municípios custear e efetuar o pagamento dos benefícios eventuais, compreendendo
o Auxilio Natalidade, logo, a presente aquisição tem por objetivo atender a necessidade da
Secretaria Assistência Social e Defesa Civil, visando a prestação de Benefícios Eventuais
em virtude de nascimento, conforme prevê o Art. 36, da Lei Municipal 1.337/2018 e! de
acordo com o Decreto Municipal 072/2018. Cabe destacar que a oferta do benefício
eventual por situação de nascimento se destina a evitar e superar inseguranças e
vulnerabilidades sociais vivenciadas pelas mães e famílias nos processos'que envolvem o
nascimento ou a morte da própria mãe e/ ou de filhas e filhos e que impactamj na
convivência, na autonomia, na renda, enfim, na capacidade de viver com qualidade de \|ida
e de proteger uns aos outros no grupo familiar. Ademais, o fornecimento dos itens objetos
deste processo são de fundamental importância para efetivação da Política da Assistência
Social e para garantir as ações ofertadas no âmbito do Sistema Único de Assistência So|cial

4.1. CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR

Os bens serão recebidos:Os bens serão recebidos:

LOCAL DE ENTREGA

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações Constantes do Edital e da proposta. j

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cincojl dias do
recebimento provisório. j
5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida jlentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05
(cinco) dias.

6. acompanhamento E FISCALIZAÇÃO
6.1. Fiscal de contrato: Maria de Fátima Reck - Matricula: 4765242 - RG n° 4.150.092- |
1/PR I ;
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 1 da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resiiltantej de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de sèus
agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei 14.133/21 j !
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadias com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das Ifaltas ou
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicsidos pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia e número da Nota de Empenho;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro cie 1990);
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; |
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato; !
7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdénciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contratq. 1

8. OBRIGAÇOEf DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da propojsta, para
fins de aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de^ servidor
especialmente designado. '

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e ida
contratação é aquela prevista no Termo de Referência. j !

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTtUTIVAS

10. DÁS CONDíÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancaria da licitante vencedora ou yia
boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura,

estando condicionado à aceitação e certificação da Secretaria solicitante. j
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Njjta
Fiscal para pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem ern conformidade
com as exigências apresentadas no Termo de Referência. j
10.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome
do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente
para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviç;os
fornecidos, bem como, o número da Nota de Empenho. j
10.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a
obrigação e efetivo pagamento. i

11. FONTES DE PESQUISA
I11.1. FORMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE O A 6 MESES

FARMED PIÊN MEDICAMENTOS LTDA ME - CNPJ: 06.161.884/0001-42

SAVIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS EIRELI - CNPJ: 26.640.161/0001-33
STRACKE E OLIVEIRA LTDA - CNPJ: 20.274.682/0001-38

ASSIS SUPERMERCADOS LTDA - CNPJ: 83.382.458/0002-06 |
FRALDA INFANTIL TAMANHO M !
ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA - CNPJ:

02.121.800/0001-96 i

ATACADO FERREIRA E FILHOS LTDA EPP - CNPJ: 08.043.026/0001 -29

TECNOAL COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA-CNPJ: 03.365.198/0001-03

Elaborado em 08 de abril de 2022.

INGRID RUBIANE DE^BASSI FRAGOSO
Auxiliar Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela Elaboração

dl ̂ oVin^
MARIA DE FATIMA RECK

Assessor de Área III - Matríoula 4765242
Fiscal do Contrato

TATIANE ANDREZA KATZER

Psicóloga - Matrícula 316151
Coordenadora do CRAS - Portaria n° 273/2022

KATIA R. R. CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
ip Secretaria da Receita Federai do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO I

Nome: FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA j
CNPJ: 06.161.884/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que|:
1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 196(3 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que'determina sja
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazen
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certid
negativa.

da

30

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-.se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nps
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:27:52 do dia 25/03/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/09/2022.

Código de controle da certidão: 17C4.6C38.0418.7029
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.161.884/0001-42

Certidão n°: 10654764/2022 :

Expedição: 04/04/2022, às 11:00:41 ,

Validade: 01/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados

de sua expedição. !

1 de' 1

011

a data

Certifica-se que FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 06.161.884/0001-42, ,NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A ̂ da Conso

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de jáneiro de

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade Idos
I

lidação

/2011 e

2 02'2 .

Tribunais do Trabalho

relação

de sua
i

.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE I
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas cojnstam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a eus

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou deco

de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos c

disposição legal, contiver força executiva.

tas , a

rrentes

Lico do

ue. por

Dúvidas e sucffesr.õe.s: cndt.0tst..ii.3s .br
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CJkÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: O6.I61.884/0001-42
Razão Social:FARMED pien medicamentos ltda

Endereço: av parana 83 sala 01 / centro / pien / pr / 83860-ooo

A Gaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dê 1990, certifica que, nesta data, a
enípresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Và![dade:07/04/2022 a 06/05/2022

Certificação Número: 2022040701074721047465

Informação obtida em 19/04/2022 08:58:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gOv.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 06.161.884/0001-42
Razão SociahFARMED pien medicamentos ltda

Endereço: av parana 83 sala oi / centro / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade:19/03/2022 a 17/04/2022

Certificação Número: 2022031901205404803772

Informação obtida em 04/04/2022 11:03:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N° 026539081-53

O

.  !

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.161.884/0001-42
Nome: FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA- ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretatjia de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte aCima

1 4

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II,
VI, dp art. 151, dó Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

e/oú

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refei]e-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimênto de obrigações tribútárias acessórias

Válida até 12/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Ihtemet Púbiica (13/04/2022 09:08:12)

1  [
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ffli Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.584/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZElvIDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADÒS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO |
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ̂.TÉ
22/04/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. |

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTH
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATl

ICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVli: À
[VO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

1  ;

Piên, 23 de Março ,de 2022

i  !

NEGATIVA N": 584/2022

1

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJ42QE5XC4XJ2BUM j

1

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO i j
1

!

RAZÃO SOCIAL: FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA - ME |

INSCRIÇÃO EMPRESA

2505

CNPJ/CPF

06.161.884/0001-42

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

23/03/2022 '

ENDEREÇO

AVENIDA PARANA, 255 - SALA 01 - CENTRO CEP; 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas. Comércio varejista de produtos farmacêuticos
homeopáticos. Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

Emitido por: « Equiplano Público "Web»



PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ/MF: n" 06.161.884/0001 -42

NIRE: 412.0750871-6

Página 1 de 6
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As abaixo identificadas e qualificadas:

1) KATIA ClUPKA DÈ OLIVEIRA, brasileira, casada sob o regime de
comunhão parcial de bens, farmacêutica, inscrita no CPF/MF sob; n°.
036.736.659-28, portadora da carteira de Identidade jcivil
n°.8.215.895-2/SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Oliveira, 15,
Centro, Pien-PR, CEP: 83860-000.

2) ANNIE CAROLINE ClUPKA, brasileira, solteira, nascida em 09/08/1990,
farmacêutica, inscrita no CPF/MF sob n°. 073.955.399-23, portadora da
carteira de Identidade civil n°.8.215.896-0/SSP/PR, residente e domiciliada
na Rua Ceara, 90, Centro, Pien-PR, CEP: 83860-000. |

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que jQira
nesta praça sob o nome de FARMED PIÉN MEDICAMENTOS LTDA, icom
sede na Av Paraná, 83, Sala 01, Centro, Pien-PR, CEP 83860-000, e
inscrita no CNPJ/MF sob n°. 06.161.884/0001-42, registrada na Junta
Comercial do Paraná sob n° 412.0750871-6 em 21/12/2012; resolvem
alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas j nas
cláusulas seguintes: ;

'!
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: O enderèço da presbhte
sociedade que é na Av Parana, 83,Centro, Pien-PR, CEP: 83860-000, fica alterado para
Avenida Paraná, 255 , Sala 01, Centro, CEP: 83860-000, Píên-PR. j

CLÁUSULA SEGUNDA - MUDANÇA DE ESTADO CIVIL: Altera-se o estado civil do áócio
ANNIE CARQLINE ClUPKA passando de solteira para casada sob o regime de comunhão
parcial de bens,

1

CLÁUSULA TERCEIRA- DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS: a sócia KATIA ClUPK/j. DE
OLIVEIRA, acima qualificada, transfere por venda onerosa, com o consentimento j dos
outros sócios, as 10.000 (dez mil) quotas integralizadas. que possui pelo valor nominal de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) a sócia ANNIE CAROLINE ClUPKA, acirha qualificada, dando
plena quitação das quotas vendidas. |

CLÁUSULA QUARTA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude | das
niodificações havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional,: fica
assim dividido èntre os sócios : I
Nome (%) Gotas Val<>r R$
KATIA ClUPKA DE OLIVEIRA 50.00 20.000 20.000,00

ANNIE CAROLINE ClUPKA 50.00 20.000 20.000,00
TOTAL 100.Ó0 40.000 40.000,00

CLÁUSULA QUINTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. |
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE ,Página^2 de 6
FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA ,

CNPJ/MF: n° 06.161.884/0001-42

NIRE: 412.0750871-6

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ/MF: 06.161.884/0001-42
NIRE: 412.0750871-6

As abaixo Identificadas e qualificadas:

1) KATIA ClUPKA DE OLIVEIRA, brasileira, casada sob o regime de
comunhão parcial de bens, farmacêutica, inscrita no CPF/MF sob n°.
036.736.659-28, portadora da carteira de identidade civil
n°.8.215.895-2/SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Oliveira, 15,
Centro, Pien-PR, CEP; 83860-000.

2) ANNIE CAROLINE ClUPKA, brasileira, casada sob o regime de
comunhão parcial de bens, farmacêutica, inscrita no CPF/MF sob n°.
073.955.399-23, portadora da carteira de identidade civil
n°.8.215.896-0/SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Ceara, 90, Centro,
Pien-PR, CEP: 83860-000.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA, com
sede na Avenida Paraná, 255, Sala 01, Centro, Piên-PR, CEP 83860-000,
e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 06.161.884/0001-42, registrada na Junta
Comercial do Paraná sob n° 412.0750871-6 em 21/12/2012; resolvem
atualizar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob o nome empresarial de FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA e tem sede e
domicílio na Avenida Paraná, 255, Sala 01, Centro, Piên-PR, CEP 83860-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 05/04/2004 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de: COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM
MANIPULACAO DE FORMULAS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
PERFUMARIA, COSMÉTICOS E DE HIGIENE PESSOAL, COMERCIO DE PRODUTOS
HOMEOPÁTICOS EMBALADOS.



PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ/MF: n° 06.161.884/0001-42 j
NIRÉ: 412.0750871-6

'áginá 3 de 6
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CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 40.000,00 (quarenta;
mil reais), divididos em 40.000 (quarenta mil) quotas de capital no valor noírilnal de 1,00 ■
(um real) cada uma, subscrita e já integralizadãs, em moeda corrente do País, pelos sócios
e distribuídas da seguinte forma:

Nome (%) Cotas Valor R$
KATIA ClUPKA DE OLIVEIRA 50.00 20.000 :  20.000,00

ANNIE CAROUNE ClUPKA 50.00 20.000 ! : 20.000,00
TOTAL 100.00 40.000 i  40.01)0,00

8

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solibariamente
intégralização do capital social, conforme dispõe O art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

cada

pela'

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS:| As quotas são:
Indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prjeço, o direito de
préferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a ce|Ssão|
dêlas, a alteração contratual pertinente. j

Parágrafo úriicò: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas qiliotas'
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas |
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam pu renunciem ao|
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do'
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os
sóçios manifestarem seu direito de preférênciaj a cessão das quotas se fárá na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito dé
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

I

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NDME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a KATIA CIUPKA DE OLIVEII^ è
ANNIE CAROLINE ClUPKA, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão
dá sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial
e éxtrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
téfcéiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar cointas
bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessári(DS à
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o
uso do nome empresarial isoladamente.

§T.i® - É vedado, o uso do nome empresarial êm atividades estranhas ao interesse Sòciial oü
áséumir Obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bèm comó
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
|2.ó - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em npme da
Sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato
especificar os atos e operações a serem praticados. , ,
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FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA ,

CNPJ/MF: n® 06.161.884/0001-42 p, ̂
NIRE: 412.0750871-6 Ui^

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As Administradoras
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidas de exercerem a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar spb
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de
cada éxercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarãò contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o
art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e :0 incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.



PRIMEIRA ALTERAÇÃO ̂ ONTRÀTUAL DA SOCIEDADE
FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ/MF: n® 06.161.884/0001-42

NIRÈ: 412.0750871-6

Parágrafo único - Õ mesmo procedimento , será adotado èm outros casos em c
sociedade se resolva em relação a seu sócio. ! >
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE MiCROEMPRESA: Declara
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nós termos da
Lei Complementam®. 123, de 14/12/2006. ;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO: Fica eleito o foro da corharca de Rió Negto-PR
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato; coiti
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha
ser. ^

E por estarerh assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,;
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprí-io em todps Osi
seus termos. i

Pièn-PR, 27 de abril de 2020. 1  '

I  [



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

._Páglna.6,de 6

021

Certificamos que o ato da empresa FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF Nome

03673665928 KATIA ClUPKA DE OLIVEIRA

07395539923 ANNIE CAROLINE ClUPKA

JUMTA03ÍMERCIAL
DOPARAWT

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2020 10:58 SOB N"" 20202068676.
PROTOCOLO: 202068676 DE 06/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12001775006. NIRE: 41207508716.
FARMED PIEN MEDICAMENTOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 06/05/2020

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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ICOFA INDUSTRIAE COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
RUAFRANCISCO REIS, 850 CORDEIROS - ITAJAI /SC - CEP: 88.311-710
CNPJ; 02.121.800/0001-96

ORÇAMENTO

Data: 04/04/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

RAZÃO SOCIAL: ICOFA IND. E COM. DE FRALDAS E ABS LTDA
CNPJ N°.: 02.121.800/0001-96

lE: 253.519.888

ENDEREÇO: R. FRANCISCO REIS N. 850 - CORDEIROS
CIDADE: ITAJAÍ CEP 88.311-710 ESTADO: SC
FONE/FAX DA EMPRESA: (47) 3346-2010
PESSOA PARA CONTATO: PEDRO FERREIRA (47) 9.9652-1920

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS:
Banco: 237 O BRADESCO

Agência: 2151 (BARRA DO RIO -URB )
Conta Corrente: 6880-2

Favorecida: Icofa Indústria e Comércio de Fraldas e Absorventes

Item UNI

Pct

Pct

Pct

Pct

Especificações

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO P:
Fralda descartável infantil tamanho P, para uso infantil, com barreiras
anti-vazamento, formato anatômico, indicado para os casos de
incontinência urinària/fecai, camada interna de não tecido de fibras de
poiipropiieno, camada externa de poiietiieno, fibras de celulose,
polímeros absorventes (Dry Gel), camada adicionai de não tecido,
barreiras protetoras de fibras e poiipropiieno, fios de eiastano, adesivo
termopiástico e fitas adesivas para fixação. Peso até 5kg

PACOTE COM 36 UNI
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO M:

Fralda descartável infantil tamanho M, para uso infantil, com barreiras
anti-vazamento, formato anatômico, indicado para os casos de
incontinência urinária/fecai, camada interna de não tecido de fibras de
poiipropiieno, camada extema de poiietiieno, fibras de celulose,
polímeros absorventes (Dry Gel), camada adicionai de não tecido,
barreiras protetoras de fibras e poiipropiieno, fios de eiastano, adesivo
termopiástico e fitas adesivas para fixação. Peso de 5kg a lOkg

PACOTE COM 32 UNI

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO G:

Fralda descartável infantil tamanho G, para uso infantil, com barreiras
anti-vazamento, formato anatômico, indicado para os casos de
incontinência urinária/fecai, camada interna de não tecido de fibras de
poiipropiieno, camada extema de poiietiieno, fibras de celulose,
polímeros absorventes (Dry Gel), camada adicionai de não tecido,
barreiras protetoras de fibras e poiipropiieno, fios de eiastano, adesivo
termopiástico e fitas adesivas para fixação. Peso de lOkg a 14kg

PACOTE COIUl 28 UNIDADES

Marca

LUPPY

LUPPY

LUPPY

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO

GG/XG: Fralda descartável infantil tamanho GG/XG, para uso
infantil, com barreiras anti-vazamento, formato anatômico, indicado
para os casos de incontinência urinária/fecai, camada intema de não
tecido de fibras de poiipropiieno, camada extema de poiietiieno, fibras

LUPPY

PEDRO

Valor Unitário R$

25,92

24,96 1

23,52

21,60

Assinado de fDrma

3R0

(J

\ digitíii por ft

tD^dos; 2022.04.04
12;31'.18-03'00'

FERREI RA;93r F^RRI;[RA:93893205853

93205853
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ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

RUAFRANCISCO REIS, 850 CORDEIROS - ITAJAI /SC - CEP: 88.311-710
CNPJ: 02.121.800/0001-96
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de celulose, polímeros absorventes (Dry Gel), camada adicional de
não tecido, barreiras protetoras de fibras e polipropileno, fios de
elastano, adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Peso
acima de 13kg

PACOTE COM 24 UNIDADES

*Vaiidade do orçamento: 60 dias.
*Prazo de entrega: em até 10 dias.

PEDRO f^55lnado de forma digital por
'" PEDRO FERREIRA:93893205853

FERREIRA:93893205853 Dados; 2022.04.0412:31:31 -o3'oo'

ioofa Ind. E Com. de Fraldas e Absorventes Ltda EPP

PEDRO FERREIRA

Telefone: (47) 3346-2010 // (47) 9.9652-1920
E-mail: gerencia@icofa.com.br / atendimento@icofa.com.br

nD2.121.aO0/0O01-96 '
ICOFA mo. tr. COM. DE fpai-daí-
S ABSORVENTES 1,TDA. -

fíe3 físncUvO 8S0 • CQrSáíCi
I  cEPsçnn-rio-iisjai-sc j
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Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.i2i.800/000i-96
Razão SociahicoFA industria e comercio de fraldas e absorventes ltd

Endereço: R Francisco reis bso / salseiros / itaiai / sc / 883ii-7io

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:04/04/2022 a 03/05/2022

Certificação Número: 2022040402562321981600

Informação obtida em 13/04/2022 09:21:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consullactf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

CNPJ/CPF: 02.121.800/0001-96

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 220140051760187

Data de emissão: ■ 31/03/202210:34:19
Validade (Lei nS 3938/66, Art. 158, i
modificado pelo artigo 18 da Lei n 30/05/2022 i
15.510/11.):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço.
http://wvvw.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalinente
impresso em: 13/04/2022 09:22:17
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO i

Nome: ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
CNPJ: 02.121.800/0001-96

I

JRessalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do EBrasii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 19p6 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e ,

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal. i

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da cert
negativa.

dão

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991. i

I
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, jnos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. j

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:34:59 do dia 17/03/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 13/09/2022.

Código de controle da certidão: 45DF.A28F.65FB.5C1B !
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO !

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS |

Nome: ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) '
CNPJ: 02.121.800/0001-96 I

Certidão n°: 11624853/2022

Expedição: 12/04/2022, às 15:33:33

Validade: 09/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.
i

Certifica-se que ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 02.121.800/0001-

96, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Deyedores
Trabalhistas. i

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440]'2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dej 20212.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. ^
I  i

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. i :

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação [de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabajlho na
Internet (http://www.tst.jus.br). I \
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os^ dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oujem
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a eus t. as, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público | do

Trabalho, Comissão de'Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva. , j

I

Dúvidas e sugest.oe.s r cndt.0t.5t:.. ji5s .br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NUMERO CERTIDÃO: DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE: FINALIDADE:

5328/2022 22/01/2022 22/04/2022 Certidão de|Pessoa

NOME/RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:

ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS ABSORVENTES LTDA -

EPP
02.121.800/0001-96

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ATIVIDADE FISCAL:

277755 CONFECCOES EM GERAL

I  ERECO/LOCALIZACÃO:

Logradouro: FRANCISCO-REIS, 850-.

Bairro: SALSEIROS

AVISO:

Complemento;

CEP: 88311-710

Não constam créditos constituídos em aberto para o contribuinte até a data de emissão desta certidão.

DESCRIÇÃO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a
ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pelo Município de Itajaí e a
inscrições em Dívida Ativa Municipai junto à Procuradoria-Gerai do Município (PGM).

CÓDiGO DE CONTROLE DA CERTiDÃO

C225326N8963D11

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Itajaí
www.itaJai.sc.gov.br

Município de Itajaí Rua Alberto Werner, 100
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Município de Itajaí 029

certidão negativa de débitos

NÚMERO CERTIDÃO: DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE: FINALIDADE:

.4521/2022 19/01/2022 19/04/2022 Certidão do Imóvel

INFORMAÇÕES DO IMÓVEL

Código do Imóvel: 768668 Inscrição Imobiliária: 003.157.01.2100.0000.000

Cartório: ITAJAI 2° OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

ENDERECO/LOCALIZACÃO DO IMÓVEL:

Logradouro: FRANCISCO REIS, 850

Bairro: CORDEIROS

Complemento: LOTE 01

CEP: 88311-710

PROPRIETÁRIO: CPF/CNPJ:

TCOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS ABSORVENTES LTDA-
EPP '

02.121.800/0001-96

AVISO:

Nãó constam créditos constituídos em aberto para este Imóvel até a data de emissão desta certidão.

DESCRIÇÃO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e Inscrever quaisquer dívidas relacionadas ao Imóvel acima Identificado que vierem a ser apuradas,
é certificado que não constam pendências a ele relacionadas, relativas a créditos tributários administrados pelo Município de Itajaí e a Inscrições em
Dívida Ativa Municipal junto à Procuradorla-Geral dq Município (PGM).

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C224521N8960D87

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Itajaí
www.itajal.sc.gov.br

Município de Itajaí Rua Alberto Werner, 100



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 8 DA SOCffiDADE ICOFA INDUSTRIA E COMERCiÒ DE
FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

CNPJ n° 02.121.800/0001-96ÜoÜ
I [=]Kc.-v

JÁCQUELINE DA SILVA JACINTO, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 29/10/1982, casada em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÃRIA, CPF n° 042.464.929-22, CARTEIRA DÉ
IDENTIDADE n° 4.674.068-6, órgão expédidor SSP - SC, residente e domiciliado (a) no(a) RUA JOSÉ
PEREIRA LIBERATO, 966, SAO JOÃO, ITAJAI, SC, CEP 88304401, BRASIL.

MARCIUS PIERCE DA SILVA, nacionaUdade BRASILEIRA, nascido em 24/07/1971, CAS^\.DO em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÃRIO, CPF n° 775.841.719-15, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n° 4/R-1.999.602, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RÚA
ALEXANDRE ALEXIUS REISER, 174, RESSACADA, ITAJAI, SC, CEP 88307420, BRASIL.! :

I '
!

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS
E ABSORVENTES LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42202405588, com sede R Francisco Reis, 850 ,
Cordeiros Itajaí, SC, CEP 88311710, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/NjiF
sob o n° 02.121.800/0001-96, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração
contratual, nos .termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas
seguintes: ;

z
1-9

hd
O
50

t
O

DO ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que sè desenquadra da condição de EMPRESA
DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. i

t-"

QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁUSULA SEGUNDA. OSMAR DA SILVA admitido neste ato, nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 16/12/1952, CASADO em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMJPRESARIOi CPF n°
162.362.549-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 184469, órgão expedidor SSI - SC, resi.dente e
domiciliado(a) no(a) RUA JOSE PEREIRA LIBERATO, 950, SAO JOÃO, ITAJAI, SC, CEP 88304401,
BRASIL. !

!

Retira-se da sociedade a sócia JÁCQUELINE DA SILVA JACINTO, que vende suas quotas de capital,
sendo detentora de 201.000 (Duzentas e Uma mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, correspondendo a R$ 201.000,00 (Duzentos e um mil reais.), para sócio Osmar da Silva, livres e
desembaraçadas de quaisquer ônus fiscais, dando e recebendo, neste ato, plena, geral, rasa e irrevogável
quitação, para nada mais reclamar atual ou futuramente. i

O sócio ora ingressante Osmar da Silva, neste ato subscreve e integraliza mais 500.000 (quinher tas mil)
quotas no valor nominal de R$1,00 (Um real) cada, totalizando R$500.000,00 em moeda corrente
nacional, passando a possuir em sua totalidade 701.000 (Setecentos e uma mil) quotas no valor nominal
de R$1,00 (Um real) totalizando sua prirte no capital social em R$701.000,00 (Setecentos e um miil reais).

i ;
Neste mesmo ato o sócio ora ingressante Osmíir da Silva, vende 165.000 (cento e sessenta e cinco mil)
quotas de valor nominal R$1,00 (Um real) cada uma, totalizando R$165.000,00 (Cento e sessenta' e cinco
mil reais) para o sócio remanescente Marcius Pierce da Silva livres e desembaraçadas de quaisquer ônus
fiscais, dando e recebendo, neste atò, plena, geral, rasa e irrevogável quitação, para nada mais reclamar
atual ou futuramente. !

Req: 81200000361415Página 1
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 03/03/2022
Certificor o Registro em 03/03/2022 Data dos Efeitos 03/03/2022
Arquivamento 20226411567 Protocolo 226411567 de 25/02/2022 NIRE 42202405588

Nome da empresa ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
Este documento pode ser verificado em http;//regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 69510481927746

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022Blasco Borges Barcellòs - Secretário-geral em exercício



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 8 DA SOCffiDADE ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE
FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

CNPJ n° 02.121.800/0001-96

DO CAPITAL SOCIAL

031

CLÁUSULA TERCEIRA. O capital passa a ser de R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais) divididos em
800.000 (Oitocentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada, cujo aumento é totalmente
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, neste ato, pelos sócios da seguinte forma:

Sócios: N° quotas Valor R$ %
Osmar da Silva 536.000 536.000,00 67

Marcius Pierce da Silva 264.000 264.000,00 33

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
MARCIUS PIERCE DA SILVA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) OSMAR DA SILVA com os
poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUINTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do
contrato social permanece em ITAJAl.

CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes

1®. A sociedade gira sob o nome empresarial "ICOFA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FRALDAS E
ABSORVENTES LTDA ".

1?-. A sociedade tem sua sede à Rua Francisco Reis, n° 850, CEP: 88311-710, Bairro Cordeiros, Itajaí-SC.

Req: 81200000361415 Página 2

Junta Òomercial do Estado de Santa Catarina 03/03/2022
Certifico o Registro em 03/03/2022 Data dos Efeitos 03/03/2022
Arquivamento 20226411567 Protocolo 226411567 de 25/02/2022 NIRE 42202405588
Nome da empresa ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
Este doeumento pode ser verificado em http://regin.jueesc.se.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticaeao.aspx
Chancela 69510481927746

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercicio



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 8 DA SOCIEDADE ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE ,
FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

CNPJn° 02.121.800/0001-96 i 0 32

3". O objeto social é "Fabricação dc Fraldas Descartáveis, Lenços Umedecidos, Absorventes Higiênicos,
Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene Pessoal; Comercio Atacadista de Fraldas Desc;artávéis,
Lenços Umedecidos, Absorventes Higiênicos, Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene'Pessoal;
Transporte Rodoviário de Carga, exceto Produtos Perigosos e Mudanças, Intermunicipal, Interejstadual e
Internacional; Aluguel de Imóveis Próprios. !

4^. O capital é d,e R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais) divididos em 800.000 (Oitocentas mil) quotas de
valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cujo aumento é totalmente subscrito e integralizado eija moeda
corrente nacional, pelos sócios da seguinte forma: j >

Sócios: N° quotas Valor R$ %
Osmar da Silva 536.000 536.000,00 67 j
Márcias Pierce da Silva 264.000 264.000,00 33 ' j

I  I
5". A sociedade iniciou suas atividades em 01 de outubro 1997, e seu prazo é indeterminado. j

6^. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o conseiatimento
do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada á cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

7". A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

8". A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) MARCIUS PIEIÍLCE DA
SILVA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) OSMAR DA SILVA com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todo;: os atos
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome emi)resarial,
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em
favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). I

9". O exercício social terminará em 31.12, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço <le
resultado econômico e será efetuada a apuração e a distribuição dos resultados com observâiacia das
disposições legais aplicáveis, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos pu
suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de capital. | :

Parágrafo Primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período
do ano a partir de resultado do período apurado.

i
I

Parágrafo Segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios desde
que aprovada pelos sócios quotistás. ! ^

IO''. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberaiüo sobre as contas e

designarão um administrador, quando for o caso.

/  I

Req: 81200000361415 Página 3 í
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Certifico o Registro em 03/03/2022 Data dos Efeitos 03/03/2022
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em e.xercicio



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 8 DA SOCIEDADE ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO ÕE
FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

CNPJn° 02.121.800/0001-96 0 3 3

socÍGciadc poderá a qualcjuer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteraçao
contratual assinada por todos os sócios.

12"^. Pelos serviços prestados a sociedade, perceberão os sócios administradores uma quantia fixa mensal
a título de "pró-labore", fixada de comum acordo entre os sócios, respeitando as normas fiscais vigentes e
seus limites.

13^. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros ou
sucessores do falecido ou do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. O mesmo procedimento
será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seus sócios.

14®. Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

15®. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do Novo Código
Civil, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

16®. Permanece eleito o Foro da Comarca de Itajaí-SC, para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações deste contrato.

E, por estarenq assim justos e contratados, assinam este instrumento.

ITAJAI, 23 de fevereiro de 2021.

JACQUELINE DA SILVA JACINTO

MARCiUS PIERCE DA SILVA

OSMAR DA SILVA
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JUCESC
^unta Comerciai do Estedó de

SANTA CATARINA 226411567

TERMO DE AUTENTICACAO

034

NOME DA EMPRESA ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

PROTOCOLO 226411567-25/02/2022

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

MIRE 42202405588

CNPJ 02.121.800/0001-96

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/03/2022
SOB N; 20226411567

EVENTOS

051 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20226411567
318 - DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO: 20226411567

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 04246492922 - JACQUELINE DA SILVA JACINTO - Assinado em 03/03/2022 às 10:22:01

Cpf: 16236254915-OSMAR DA SILVA-Assinado em 03/03/2022 às 10:21:13

Cpf: 77584171915 - MARCIUS PIERCE DA SILVA - Assinado em 03/03/2022 às 10:20:38

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 03/03/2022
Certifico o Registro em 03/03/2022 Data dos Efeitos 03/03/2022
Arquivamento 20226411567 Protocolo 226411567 de 25/02/2022 MIRE 42202405588
Nome da empresa ICOFA INDUSTRIA E COMERCIO DE FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regm.j\jcesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 69510481927746

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercicio
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CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 82,382.458/0002-06
Razão SociaIrAssis areia branca supermercado ltda

Endereço: rua amazonas 89 / centro / pien / pr / 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Ait.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/03/2022 a 27/04/2022

Certificação Número: 2022032900411291219978

Informação obtida em 13/04/2022 09:12:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSIS SUPERMERCADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 82.382.458/0002-06

Certidão n°: 11687133/2022 I
Expedição: 13/04/2022, às 09:12:47 j

Validade: 10/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da ciata

de sua expedição. '

Certifica-se que ASSIS SUPERMERCADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 82.382.458/0002-06, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. ;
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade ;dos

Tribunais do Trabalho. !

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relcição
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. ;

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de |Sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho, na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dá.dos

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oU em;

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente iaos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públicc do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, iporj
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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CmMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20.274.682/0001-38
Razão SOCialiSTRACKE E OLIVEIRA LTDA ME

Endereço: av brasil / centro / pien / pr / saseo-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2022 a 04/05/2022

Certificação Número: 2022040502002115773303

Informação obtida em 13/04/2022 09:17:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br I  1

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026539224-18

■O i4 O

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.274.682/0001-38
Nome: STRACKE & OLIVEIRA LIDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. |

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (13/04/2022 09:17:35)
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PiRCODtJTãS MÉDICOS'- IB IVLJTRlÇ>%a

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN I '
SAVIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA - EPP pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ne 26.640.161/0001-33, com sede na

Avenida Senador Salgado Filho n° 454, Prado Velho-Curitiba/PR, CEP: 80.215-270 vem, perante esta comissão apresentar: i

Tffülll HBHnaaaHHBaais^sCõ r ■ ■- .' -r*' '''l •'■'"""•í«  liaíNsBW^H II^HIBBaÜR

ESia UND assai ,  • , ■ DESCRITIVO 11^ "'^PRCÍDÜTO . " í- lüSIlSü^l
■1 '  LATA 150 iFórmula Infantil para lactentes (0 a 6 meses) 1  NAN COMPOR 1400G-NESTLÉ 1 RS i 49,14 RS 1  7.371,00

\  TOTAL 1 RS 1  7.371,00

Validade: 60 dias

Curitiba, 01 de abril de 2022.

•"26.640.161/0001-33^
SAVIMED COMERCIO DE |

PRODUTOS MÉDICOS EIRELl

• AV. SENADOR SALGADO FILHO, 4$«
PRADO VEUtO CEP 80416^

CUIUTIBA-PR

'jjjJJXj
DÉBORA VIEIRA DE CARVALHO
RG: 8.777.346-9 SSP/PR
CPF: 092.579.769-39



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda : q^2
Receita Estadual do Paraná i

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN) :
N° 026539243-53

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 26.640.161/0001-33 '
Nome: SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS EIRELI |

I

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos airuda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acirna
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos 11, 111 e/pu
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 12/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (13104/2022 09:19:10)
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CAIXA ECONÔMICA FEDEFÍAL

Certífícado de Regularidade
do FGTS - CRF

IhsGriçâo: 26.640.16I/0001-33 |
Razão Social5AVIMED comercio de produtos médicos me j
Endereço: av senador salgado filho 454 / prado velho / curítiba / pr /

80215-270 1

A Caixa Econômica Federal, no usç da atribuição que lhe confere o Aijt.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,ia
emprésa acima identificada encontra-se em situação regular perante; o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. j

Ó presente Certiificado não servirá de prova contra Cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. , 1 '

I  ;

>/aíidade:05/04/2022 a 04/05/2022

Certificação Número: 2022040503014698480331

Irtfõrrnação obtida em 13/04/2022 09:20:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei e?;ta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

.  - 1
1  ■ .

https://consultà-crf.cãlxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEnipregador.jsf 1/1



ATACADO FERREIRA E FILHOS LTDA EPR-

CNPJ: 08.043.026/0001-29- ,, . ■

R. GETÚLIO VARGAS, 82 SL 02 '
.CENTRO - CAMBpRiÚ/SC ^ ,

■  - - • CER: 88.340-347 . T

ORÇAMENTO ' - . , ' * ' '

PREFEITURA MUNICIPAL DE Piên - Paraná

Nosso orçamento tem validade de 40 (SESSENTA) dias.
Prazo para entrega: etn até 10 dias.

Data: 04/04/2022. '1í8.043.026/^-001 .-23
ATAÇADOFERREIM E MOS LTDÂ-- MS

Rua Getuliò Vargas, 82 - SI. 02 ,
] Centro - 88340-347 - Cimuor.ü -

Atacado Ferreira e Filhos Ltda EPP

Sônia M.R.M.Ferreira

Vendas
f ■

044

<■ ,

:  i.í..

.  Item Materiais ' ■ ■ .. „ . i.,;;.- , - , Um. , Marca. -.;, Valor jUnitárin

01 -
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMP-PCT COM 36 UNI . / PCT .

TOQUINHO DE

GENTE- . 28.90 '

02 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAM M - PCT COM 32 UNI
PCT

TOQUINHO DE
gente . . 28,70 ,

03 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAM G - PCT COM .28 UNI
PCT,,--.

TOQUINHO DE
"  GENTE : - 24,20^ = '

04 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAM GG-PCT COM 24 ÜNI , : , ,
■ PCT

TOQUINHO DE
GENTE ■■ '2Í25,

••y-.

-1 " .

-í..- ■ ■
.-i#

-".'1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

i

Nome: SÔNIA MARIA DA ROCHA MACEDO FERREIRA |
CNPJ: 08.043.026/0001-29 i

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas cie i
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que; j

I  ;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966i -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

!  I

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) nà Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN). '

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidiáo
negativa. | ,

j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vincuiados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:33:28 do dia 20/11/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 19/05/2022.

Código de controle da certidão: 0252.43B2.ACF3.DE32
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO 1

JUSTIÇA DO TRABALHO !

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SÔNIA MARIA DA ROCHA MACEDO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS) ',
CNPJ: 08.043.026/0001-29 !

Certidão n°: I16933I1/2022 ; |
Expedição: 13/04/2022, às 09:48:34

Validade: 10/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SONIA MARIA DA ROCHA MACEDO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.043.026/0001-29, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/}2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de ,2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. | i

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) . I
Certidão emitida gratuitamente. - I

' ' i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os ; dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado,ou èm

acordos- judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos qud, por

disposição legal, contiver força executiva. i !

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br
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Encaminhamos a seguir nossa proposta referente a Fraldas.

Item Produto UNI Marca V. unitário

i

1
FRALDA INFANTIL tamanho pequeno

PCTCOM36 BABYSEC 2r5,40

2 FRALDA INFANTIL tamanho médio PCT COM 32 BABYSEC 27,00

3 FRALDA iNFANTLi tamanho grande PCT COM 28 BABYSEC 24,00

4 FRALDA INFANTIL tamanho extra grande PCT COM 24 BABYSEC 22,05

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 DIAS.

ecnoal

José AriltonVc.
Sócio/Direto')^

'03.365.198/0001-03l
TECNOAL COMERCIAL '

E DISTRIBUIDORA LIDA

Rua Fradsco de Paula Seara, 1111 .

São Paulo-CEP88371-060

Lnavegantes - scJ

Navegantes, 04 de abril de 202j'..

Tecnoal Comercial e Distribuidora Ltda - Fone:47 3342 4598 E-mail: tecnoal@tecnoal.com.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: TECNOAL COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 03.365.198/0001-03 j

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de ■
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que |
não constam pendências ém seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria j
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à j
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas |
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. [

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:26:44 do dia 04/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/08/2022.

Código de contrúle da certidão: 9305.22BF.8ECB.595A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

0 49

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); TECNOAL COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LIDA j
CNPJ/CPF: 03.365.198/0001-03 |

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado j
que não constam-, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aõs tributos, i
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei ns 3938/66, Art. 154 |
Número da certidão: 220140027577882 i
Data de emissão: 21/02/2022 15:19:02
Validade (Lei 0= 3938/66, Art. 158,
modificado peio artigo 18 da Lei n 22/04/2022
15.510/11.):

i

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

i

Este documento foi assinado digitalmenté :
impresso em: 13/04/2022 09:54:46 ;

I

I
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MUNICÍPIO DE PIÊN
Prefeftjrade ESTADO DO PARANÁ'

PIEN DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES;
I

PROTOCOLO NO 1093/2022 !
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presenciai (  ) Concurso j

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação |

1) OBJETIVO Dispensa Aquisição de fórmula infantil para lactentes de O a 6 meses e fraldas para i |
concessão de benefício eventual. ; i
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO TOTAL: R$ 11.973,00 (Onze mil novecentos e setenta e três reais) I

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

10.003.08.244.0012.2031-3.3.90.32.03.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário^everá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz^e;;êârros
Contador CRC^PR 049922/0-8

Mai^ula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiroís e será incluído na Prògrafnação de acordo Com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soiicitante, çle
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

13/04/2022

Ciaudémir José de Andrade
Secretário Municipal dev^rwinistração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social
e Defesa Civil, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:
Aquisição de 150 (cento e cinqüenta) unidades de Fórmula Infantil para lactentes 400g
(O a 06 meses) ; e Aquisição de 300 (trezentos) pacotes de fralda infantil tamaiibo M
com 32 (trinta e duas) unidades. Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas: Enviar para o e-mail: licitações.adrhinistracao@,pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 13/04/2022 após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 08 de abril de 2022

Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

1052

r

I

!  i
i  ;■ I



PrefeitijB de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 053
DESPACHO DISPENSA OU IN EXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 1093/2022 j

OBJETO: Dispensa para aquisição de 150 (Cento e cinqüenta) unidades de fórmula para lactentes de O a 6
meses e 300 (trezentos) pacotes de fralda M.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto n° 10.922, de 2021) (Vigência)

I

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: j
Trata-se do menor preço dentre as propostas apresentadas. j

JUSTIFICATIVA DO PREÇO |
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

justificativa quanto a urgência I
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. '
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos'ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. ,

i

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. i
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no,art. 23 desta Lei. |
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. |
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X ] Autorização da autoridade competente. l
[x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. I
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, §
3° da Lei 0° 14.133/21. ;

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). ,
[ x] Não'foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 13 de abril de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 495, de 06 de maio de 2Ò21.
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■ã PIÊN
Rua Amazcmas, 373

PROCURADORIA Centro,:piên-PR
JURÍDICA 831860-000

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo Equiplano; 1093/2022 '
Assunto: " Aquisição de 150 (cento e cinqüenta) unidades de fórmula para lactentes de O a
6 meses e 300 (trezentos) pacotes de fralda M (..)".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico j
I

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertiira
de processo para" Aquisição de 150 (cento e cinqüenta) unidades de fórmula para lactentes
de O a 6 meses e 300 (trezentos) pacotes de fralda M (...) O processo veio acompanhado
do requerimento da secretária municipal e termo de referência, cotações de fomecedoi'es
habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação
publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa ida
melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto ,ao
valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princí]no do dever jde
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional
já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casos especificados na legislação". '■

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (òu
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista, a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando normativo
expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado. '

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de pre(;o
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

I

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos,; a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública. . |

i
Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pe!la

Secretaria e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da
excepcionalidade da Lei n° 14.133/21, o que toma a licitação dispensável. ]

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso 11 do art. 75 da Lei íi°
14.133/21: j

Art. 75. E dispensável a licitação:

pág. 1
® SO governodepien
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ü HHH ü Rua Amazonas, 373
procuradoria centro, Plên - PR

wr ■■BÜ^ jurídica 83.860-000
PREFEITURA {4153632-1136

I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
Vil - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a
presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial
do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente Comissão de Licitações, sr. Marcos
Aurélio Melenek, que não foram apresentada novas propostas para o objeto.

pág. 2
I H governodepien
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA

JURÍDICA

Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-C'00

(41) 3632-li;56

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende, da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de
acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros,
servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dois trabalhos
licitatórios, atestando a existência' de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ̂ 'responderão solidaríamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

I

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender
a contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, I
com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n" 14.133/21.

pág. 3
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA

JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

S.M.J. E o parecer.

Piên, 13 de abril de 2022.

Calebe

Procurado

j|nça Costa
Jurídico

OAB/M 61.756

1/
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Protòcolò n°: 1093/2022 - Requeréhte: Lifeitácões e Compras
i

Rèf.: Dispensa para Aquisição de fórmula para lactentes dè O a 6 meses é fraldas conforme

Ao administrativo.

Segue dócumentação referente a dispensa acirná citada, para seu conhecimentò e sua
assmatura.

Claudí :mir\José de Andrade

Maicon Gfosskopf
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JÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DispèhSa de Licitação N° 32//2022
' : I

PRÒTÔCOLO: 1093/2022 i

Objeto: Dispensa para Aquisição de formula infantil para lactèntès de O a :6 mesés e
fraldas.

CONTRATANTE: PREFEiTURA MUNiCiPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: FARMÈD PIÈN MEDICAMENTOS LIDA MÉ
CNP3: 06.161.884/0001-42

VALOR: R$ 4.485,00 (Quatro mil quatrocentos e oitenta e cinco reais)

PESSOA JURÍDICA: ICÒFA INDUSTRlÂL E COMÉRCÍÕ DÈ FRaLDAS È

ABSORVENTESLTDA

CNPJ: 02.121.800/0001-96
VALOR: R$ 7.488,00 (Sete mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 18/04/2Ò22



1  I.
j  I ,

Prefáturade , i '

DICM município DE;PIÈN
KItN ESTADO DO PARÀNÁ

3 6 o:

'  I
'  '

PROTOCOLO N° 1093/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 32/2022 i ,

!

Dispensa dè Licitação, conforme Aii. 75, Inciso II na forrria da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Dispensa para Aquisição de fórmula infantil para láctentes de O a 6, meses e fraldas
tamanho M. i

PESSOA JURÍDICA: FARNÍED PIÈN MEDÍCAMENTÓS LtDA ME
CNPJ: 06.161.884/0001-42 !
VALOR: R$ ,4.485,00 (Quatro mil quatrocentos e oitenta e cincò reais) , j

PESSOA JURÍDICA: ICOFA INDUSTRIAL Ê COMERCIO DE FRALDAS E

ABSORVÈNtES LTDA |
CNPJ: 02.121.800/OOO1-96
VÀLOR: R$ 7.488,00 (Sete mil quatrocentos e Oitenta e oito reais) ! !

Dotação Orçamentária:

I

Funcional

10.003.08.244.0012.2031-3.3.90.32.03.00

Çòndição dé Pagamento: Depósito bancário em até 3Ò dias após o recebiriiénto da N.F\

Piên/PR.18/04/2022 i '
I  ;
i
I  .

I  '
i
I  ;

Malcon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LIÇITAÇÃO N" 32/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 32//2022

PROTOCOLO: 1093/2022

Objeto: Dispensa para Aquisição de fórmula infantil para lactentes de
O a 6 meses e fraldas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: FARMED PIEN MEDICAMENTOS
LTDA ME

CNPJ; 06.161.884/0001-42

VALOR: R$ 4.485,00 (Quàtro mil quatrocentos e oitenta e cinco
reais)

PESSOA JURÍDICA: ICOFA INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE
FRALDAS E ABSORVENTES LTDA
CNPJ: 02.121.800/0001-96

VALOR: R$ 7.488,00 (Sete mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

ORÍZAÇÃO: 18/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

' Código Idéiitificáddr: 1 CE4401'3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 063, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

DECRETO N°,Q.63, DE4.8 DE ABRIL DE 2022.

..DECLARA'DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
!  i,F.JN§(,DE .DESAPROPRIAÇÃO, PARTE DE UM
IMÓVEL SITUADO NO BAIRRO ATERRADO

„ r ,: ̂  ALJO,;.!.'DESTINADO À EXPANSÃO DO
'■/,,y.,bÍSTíUTQ,. ;INDÚSTRIAL ,11 E DÁ OUTRAS

providências.

O Prefeito [Munjçipal;.de;,Eiên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, de acordo com o- querdispõe o art. 5°, alínea i e art. 6° do
Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941,

RETA:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, a fim de ser
desapropriada,;ppr via .adniinistrativa ou judicial, a área de 30.000,00
m^ (trinta, mil metros quadrados) do terreno urbano com área total de
38.210,30 m^ (trinta e.oito mil duzentos e dez metros e trinta
centímetros quadrados),., situado no bairro Aterrado Alto, Piên/PR,
com as seguintes características e memorial descritivo a saber:

Área 1-A-À, Terreno RuraT com Area de 30.000,00 m', o acesso se dá
pela Rodovia PR-281, com distância de 111,00 metros da Estrada
Cabriúva, o Imóvel está situado em Aterrado Alto, município de Piên-
PR. Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice PI2, de
coordenadas ,N 7.117.4^,513 m. e E 660.791,517 m., situado no
limite com o Imóvel, dc. Carlos Rodrigo Cavalheiro e com a faixa de
Domínio da Rodovia PR-28T, deste, segue com distância de 285,00
m., confrontando neste .trecho com o imóvel de Carlos Rodrigo
Cavalheiro, até ó vértice PI3, de coordenadas N 7.117.385,767 m. e
E 661.068,830 m.;., deste,, segue comdistãncia de 60,01 m.,
confrontando. neste trecho com o Imóvel I-A-C de Leonardo
Linzmayer, até ò vértice P3, de coordenadas N 7.117.371,924 m. e E
661.127,2I9.m.;deste, segue comdistãncia de 86,98 m., confrontando
neste trecho com p imóvel de Altaídes Bastos de Camargo, até o
vértice P4, de coordenadas N'7.117.286,449 m. e E 661.111,094 m.,
deste, segue com distância de 347,17 m., confrontando neste trecho
com a Área IrA,-B de .Leonardo Linzmayer, até o vértice PIO, de
coordenadas N.7.11.7.306,748 m. e E 660.773,340 m.;deste, segue

comdistãncia de 54,81 m., confrontando neste trecho com ct faixa de
Domínio da Rodovia PR-281, até o vértice PI I, de coordinadas N
7.117.420,167 m. e E 660.785,585 m.;deste, segue com distância de
31,90 m., confrontando neste trecho com a faixa de domínio da
Rodovia PR-281, até o vértice PI2, de coordenadas N 7.117.451,513
m. e E 660.791,517 m.; ponto inicial da descrição deste perímetro.
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferendadas ao
Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se representadas no
Sistema UTM, tendo como o Datum o Sirgas 2000. Todos os azimutes
e distâncias, áreas e perímetros foram calculados no plano de
projeção UTM.

Parágrafo único. O imóvel rural identificado no caput deste artigo,
consta da matrícula n° 23.971 do Registro de Imóveis de Rib Negro' e
atualmente pertence a Leonardo Linzmayer e Alvina Pereira
Linzmayer.

Art. 2° O imóvel rural a que se refere o artigo 1° deste Decreto, após a
sua incorporação ao patrimônio Municipal, terá como destinação a
instalação de empresas, geração de postos de trabalho, e geração de
receitas aos cofres públicos, através da ampliação do EiISTRITO
INDUSTRIAL II, deste Município.

Art. 3° Este Município enquanto expropriante poderá v.iler-se da
previsão legal e invocar em caráter de urgência no processo judicial de
desapropriação, para o fim do disposto no art. 15, do Decreto-Lei
Federal n° 3.365, de 1941. i

j
Art. 4° Fica a'Área-de Patrimòhio e FfòtâS autorizada a adotar as
providências necessárias à efetivação da desaprojtriaçãó de que trata ópresente Decreto, preferencialmente por via amigável ou jiegociada.
bem como, por via judicial.

I  .

Art. 5° As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão
por conta de dotação proveniente do orçaniento corrente, discriminada
pelo código n°06.00I.23.691.0007.2gi4.4;'.4.9Ò.6I.00.pp..

Art. 6° O bem imóvel objeto do presente Decrçto, expropriaiório ficará
vinculado, para . efeito de gerenciamento, à ' Secretaria de
Desenvolvimento Econômico. ... . , . . . j

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
í . i" r.' . f; .

Piên/PR, 18 de abril de 2022. . i • i j .

MAICON GROSSKOPF \
Prefeito Municipal , ■

Publique-seeregistre-se. ^ ;i i ; ■.■■ .iíhí Á
"  . M i'

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE i '
Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
,  , Letieia Aparecida Fuerst

Código Identificador:B4A7DÁ38

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN ÇAS j
CONTRATO N" 046/2022 : j

EXTRATO DO CONTRATO N° 046/2022 . | |
CONCORRÊNCIA 008/2022 , j j

i  I
CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, jcom sede à
Rua Amazonas, n° 373, Centro, inscrito no COC/MF i n°
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito;(a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Maicon
Grosskopf, portador da Cédula de Identidade. jRG n° 10094176-7 é do
CPF/MF n° 080.278.589-17, e , , | ,
CONTRATADA: PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO, LTDA;

OBJETO: Recape de via urbana em CBUQ com área de 2.940,71m2,
incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base c sub-base,
revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de úrbmiizaçãb, sinalização
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Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

N® ilcitação/dispensa/inexigiblildade*

Modalidade*

Número edital/processo*

MUNICÍPIO DE PIEN

2022

32

Processo Dispensa

032/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multllaterais de crédito-

Descriçao Resumida do Objeto Aquisição de fórmula infantil para lactentes de O a 6 meses e fraldas tamanho M.

11.973;00

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência, de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

19/04/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ,

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçâo de EPP/ME? ;

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ,

Percentual de participação: q^qq

Data Cancelamento

I

HrcSuI? !

CPF: 966354958 (Logout)
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado dòParana

CONTRATO NO 049/2022 i

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 032/2022 !

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E FARMED PIÊN MEDICAMENTOS
LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços ique
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste; ato
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica
Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência
Social Sra. Katia Regina Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.911.769-35, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro FARMED PIÊN MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNRlisob
n.° 06.161.884/0001-42, estabelecida na Av. Paraná, n° 83, Bairro Centro, em Piên/PR, Cep: 83860-000,
Fone (41) 3632-2041, neste ato representado pela Sra. Annie Caroiina Ciupka, inscrita no CPF sob| n°.
Õ73.955.399-23 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato de prestação de serviços, nos termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federai n° 14.133/2021, e suas

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo
com o que determina a modalidade Dispensa de Licitação 032/2022, devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

j  I

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Lei 14.133/2021) i
ICláusula Primeira:' O objeto do presente Contrato é a Aquisição de fórmula infantil para iactentes de O a 6
meses e fraldas tamanho M para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e j
Decreto Municipal 072/2018, conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. ;

j

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais '
conforme classificação da Dispensa 032/2022 em anexo a esse contrato. |

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia j
cotação totalizando R$ 4.485,00 (Quatro mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) no qual se inclui todos j
os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. |

i  I

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos j
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações, ora !
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condijções 1
expressas no Termo de Referência e suas documentações compiementares, anexos a este Contrafio e |
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para,; em '
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos
termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
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cessão de direitos sobre o item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iEláusüla Segunda j A entrega do item deverá ser reaiizada em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Nota de empenho e no locai indicado na mesma.

Parágrafo Primeiro: Não poderá o vencedor do certame recusar-se a entregar os itens soiicjtados na Nota
de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação totai ou parciai do objeto desta DISPENSA, fica a

Contratada obrigada a reiterá-io de forma a compiementá-io e/ou corrigir possíveis faihas, em até 10 (dez)
dias corridos da soiicitação, sem qualquer ônus à Administração, iogo após a notificação expedida peia

Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federai

n° 14.133/2021 e muita de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o limite de 10

% (dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Iciáusula fiercelraj Fiscal de contrato: Maria de Fátima Reck - Matrícula: 4765242.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

cláusula Quarta; O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assina
tura, podendo ser prorrogado.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
telausuia Quintal O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias conta
dos da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no pro
tocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às

provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos

federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendõ inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
dó Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Tra

balhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
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prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). j
Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento.

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão Incluídos todos os
Impostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais. Instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a plena realização dos serviços. ;

Cláusula Sexta: DA GARANTIA '

Fica dispensada a garantia para o Item desta dispensa.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). |
^iáusúia sétima:' As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado
pelos códigos: '

10.003.08.244.0012.2031-3.3.90.32.03.00 Secretaria de Ação Social e efesa Civil

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava:; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato, nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. ;

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA: j
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(ls) Indicados pela Secrétarla/Ôrgão
sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectl>j'a nota
fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de
garantia e número da Nota de Empenho; j
b) Responsablllzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); ! j
c) O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto corri avarias ou
defeitos; . - !
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente Termo dé
Referência; |
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; | 1
f) Manter, dutante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações, assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; j
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nern
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato; i
h) Responsablllzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou vehham à
Incidir na execução do contrato. i

I
Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: |
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a)Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

b)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c)Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especiaimente designado.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
jCÍãusuiá Nonal^ No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
iicitação, sem prejuízos das responsabilidades dvii e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Púbiica, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão.aplicadas as seguintes penaiidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;

b) Muita.

c) Suspensão temporária de participação em iicitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabiiitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a títuio de aierta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir quaiquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:

a) Peio atraso no início dos serviços, será apiicada muita de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, aiém da
presente muita moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de
10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na ciáusuia nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou ciáusuias contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
soiicitados no prazo soiicitado, muita de 5% (cinco por cento) do vaior integrai do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do vaior integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os sen/iços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
reaiização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente peia impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabaihos. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão,
caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de ciáusuias contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei

14.133/2021, muita de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 10% (dez por cento) do vaior integrai do contrato, quando da segunda ou
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subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competeijite
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor Ido
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d"; i

'  I

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo :de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira Ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando ■ da

:  segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação!de
■  desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, aipda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorn^rá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) | do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d". i

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia; de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, aitida
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)

ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em m(jita'
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, í;em

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"i,
f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de

0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como

injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a

critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresgmta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única í/ez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso

em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada ém multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo

fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integrai

contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, dé tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso; em
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danes, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realizaçãò do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou

irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato.
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por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-ios, findos os quais, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente

.  (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federai ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
IV. Declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.
Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se p

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inldoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

Üláusula Décimái O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateraimente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes
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ou judicial, nos termos da legisiação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
jCláusula Décima Primeira:' O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios
da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
ICláusuia Décima Segunda:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

.iciáusüla Décima Terceirãl Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao '
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para j
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais j
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 19 de abril de 2022.

MAICON GROSSKOPF FARMED PIE

CALEBE FRANÇA COSTA
Procuradcjria Jurídica

.61756

TESTEMUNHAS:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Marcos Aurélio Melenek

EDICAMENTOS LTDA

RATADO

Katia Regina Rudnick Cavalheiro
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

Assinatura:

Assinatura:
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Classificação por Fornecedor

Processo dispensa 32/2022

Item Produto/Serviço Quantidade Slatus Preço Total Sd

MED PIEN MEDICAMENTOS LTOa- > ccnpj:í(I8.161,M«J001-^£ Teíaforie:CNPJ 06.16143410001-42: Tcfarone:

I LoteOOl-LoteOOl

 (41) 3632 2041 >^V !St(4U5;VCIautflcado/

S/"' - ' i
*"-■'''

001 20666 LEiTEEMPÓFÓRMULAlNFANULPARALACTANTESDEOAeMESES LTA 150,00 Clessificado

soro de leite desrrineraiizado*, lactose, delna de paiira, Icita desnatado*, galacto-digossacarideos. óleo de paliWste, óleo de canda com bal» teor erúcico, óleo de rnlho, tdnerals (citratode cálcio, doreto de m^nblo, cloreto de cálcio, dtrato de
potássio, fostodesódodliásíco.dordode&ódo, sd^ferroso.sdtío de zinco, ed^ de cctre.süfato de manganês, lodeto de potássio eaelenato de só(fo).ftUo-dlgossacarídeos, deodepd», L-ferildarina.MtarriresCL-ascorbatodesódo.nio-
Inositd, acetato de DL-a-locofèrila, bitartarato da cdina. ri cotínarnda, D-pantotenato de cálcio, bamíra monontrato. acetato de retirila, clorídrdo de plrldcodra, ribotiaUna, âddo N-pterdl-L-gldâidco, fi loqtinora, D-biotira cdecdciferd e
danocobalanina], deode Mortierella alpina, óleo de girased, ndedldeos (mailodejtrira. dticina Smonofos^o, sal dssódco de ixidna S-monofos^o, adenosina S-monofostato, sd dssódco de gurasim S-mcrcfòsfato), tatzim, L-Hstidra, L-
carritina. emistfícadaledtína de seja, regiiadores de addez Ndróddo de potássio e éddo dtríco - Sem glúten- Lata de4QC!g.

i? AAc
.XI^^yAUORlTOTAL:

V-,

.1.? V ^

.  \

Emitido por: Bernadete MagueiovsMdosSartos, rtaNer8âo:S629k iaD4l202213:17:13
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Piên, Paraná, 20 de abril de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identifícador:CD51139B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 049/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 049/2022

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/2022

Contratado: FARMED PIÊN MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 06.161.884/0001-42

Objeto: Aquisição de fórmula infantil para lactentes de O a 6 meses e
fraldas tamanho M para concessão de benefício eventual, conforme

i Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal 072/2018, confoijne
.-licitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Valor estimado: R$ 4.485,00 (Quatro mil e quatrocentos e oitenta e
cinco reais)
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 19 de abril de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identiflcador:49447A9C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 050/2022

EXTRATO DÉ CONTRATO

DNTRATO N° 050/2022

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/2022

Contratado: ICOFA INDUSTRIA E COM. DE FRALDAS E

ABSORVENTES LTDA

CNPJ: 02.121.800/0001-96

Objeto: Aquisição de fórmula infantil para lactentes de O a 6 meses'e
fraldas tamanho M para concessão de benefício eventual, conforme
Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal 072/2018, conforme
solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Valor estimado: R$ 7.488,00 (sete mil e quatrocentos e oitenta e oito
reais)
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 19 de abril de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2DE17A29

1  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS :
i  DECRETO N" 064, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

DECRETO N° 064, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

NOMEIA E DISCIPLINA A COMISSÃO
PERMANENTE DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
DO MUNICÍPIO DE PIÊN.

I  '

0 Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no; uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, considerando o disposto na Lei Federal n°13.465, de 1|1 de
julho de 2017, que dispõe sobre a regularização fundiária rural e
urbana e dá outras providências, considerando a disciplina previsfa no
Decreto Federal n°9.310, de 15 de março de 2018, que institili as
normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização
Fundiária Urbana; e considerando o estabelecido na Lei Municipal n°
1.400, de 19 de abril de 2018, que dispões sobre o Programa Morar
Bem Piên, |

DECRETA:

Art. 1° Fica instituida a Comissão Permanente de Assunto'; Fundiários

no Município de Piên, conforme atribuições definidas pela Lei Federal
n°13.465, de 2017, vinculada à Secretaria Municipal de Assistência
■Social e Defesa Civil. ! i
í  ! (
(  I '
Art. 2° A Comissão Permanente de Aiisuntos Fundiários possui as
seguintes atribuições: ; [
1 - deferir ou o indeferir a viabilidade de instauração da Reurbi em
4etennmada área, considerando levantamento prévio j de
reconhecimento da ocupação; !
II - definir diretrizes urbanísticas específicas para cadá ocupação,
visando a melhoria da sua qualidade urbanística e ambiental, a partir
de diagnóstico do núcleo urbano informal e das características da
ocupação apresentados à Comissão; i ■
III - auxiliar na definição de diretrizes ambientais, visando a melhoria
da qualidade ambiental da ocupação, a partir do estudo técnico
ambiental que será relatado por membro representante j do
Departamento de Meio Ambiente oú no projeto de REUREí;
IV - auxiliar na definição de medidas para eliminação, correção ou
administração de riscos geotécnicos, de inundações e de oiitros riscos,
a partir do estudo técnico de risco que será relatado por membro
representante da Defesa Civil ou terceiro contratado; ; |
V - propor regulamentações e normativas relativas ao procedimento,
análise e aprovação dos projetos de regularização urbanística] de
núcleos urbanos informais implantados no território municipal; j
VI - realizar o acompanhamento dos levantamentos e diagnósticos
físico-terrítoriaís de núcleos urbanos, implantados de maneira
inegular, objeto de ações civis púbhcas, ou em fase de investigação;
Vil - fixar prioridades para a Regularização Fundiária; , i
,VI11 - mediar eventuais conflitos que surgirem no traniscorrer dos
[processos de Regularização Fundiária; ' i |
jx - produzir os atos administrativos necessários para i os
encaminhamentos dos processos de regularização; ■ i

- realizar análises^ de viabilidade técnica e expedir |parecer] de
concordância para o ato de regularização, bem como, quando
necessário, expedir parecer de concordância acerca da situação j da
planta individual dos imóveis e respectivas descrições ou; ainda, nas
hipóteses de regulamentação coletiva, emitir parecer da situação geral
da área a ser regularizada, devendo tal concordância constar em ata de
reunião da Comissão; ' 1
XI - solicitar, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o
registro do pareelamento constante no' processo de regularização,
quando de competência do Município; i
XII - propor às secretarias municipais competentes a cobrança de
Valores pelas áreas de regularização, bem como taxas de serviços de
urbanização pertinentes, sem prejuízo de adoção de outras medidas,
civis, criminais, ou administrativas, contra o loteador faltoso;
XIII - solicitar pareceres e estudos técnicos e orientações los órgãos
municipais competentes ou terceiro contratado;
XIV - propor a abertura dos processos de regularização de iniciativa
do Município;
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CONTRATO N° 050/2022

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 032/2022 I

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E ICOFA INDUSTRIA E COM. DE

FRALDAS E ABSORVENTES LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que'
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPj sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato;
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica'
Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência;
Social Sra. Katia Regina Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.911.769-35, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro ICOFA INDUSTRIA E COM. DE FRALDAS E ABSORVENTES
LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 02.121.800/0001-96, estabelecida na Rua Francisco Reis, n° 850, Bairro;

Cordeiros, em Itajaí/SC, Cep: 88311-710, Fone (47) 3346-2010, e-maii: gerencia@icofacom.br; neste ato'

representado pelo Sr. Pedro Ferreira, inscrito no CPF sob n°. 938.932.058-53 doravante denominadoj
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos,
dos Arts. 75 e-89 da Lei Federai n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais norrnas vigentes éj
aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Dispensa de
Licitação 032/2022, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Lei 14.133/2021) !
Iciáusula Primeira:! O objeto do presente Contrato é a Aquisição de fórmula infantil para iactentes de O a 6j
rheses e fraldas tamanho M para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal' 1.337/2018 ej
Decreto Municipal 072/2018, conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
conforme classificação da Dispensa 032/2022 em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de préviaj
cotação totalizando R$ 7.488,00 (sete mil e quatrocentos e oitenta è oito reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Térceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações compiémentares, anexos a este Contrato è.
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
corhpiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a,
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes'nos|

■ termos retro mencionados. !

Parágrafo Qüarfò: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade còiri a

■  PEDRO ¥ Assinado de forma digital por
ApEDRO FERREiRA:93893205853

FERREIRA:9389320585'3 "Diaòs: 2022.04.19 14:58:52 -03'00''
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cessão de direitos sobre o item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante.

PA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

fciáüsula Segunda; A entrega do item deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Nota de empenho e no locai indicado na mesma.

Parágrafo Primeiro: Não poderá o vencedor do certame recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota
de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação total ou parcial do objeto desta DISPENSA, fica a
Contratada obrigada a reiterá-io de forma a complementá-io e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10 (dez)
dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela
Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federai
n° 14.133/2021 e muita de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o limite de 10

% (dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Síláusula ierceiraj Fiscal de contrato: Maria de Fátima Reck - Matrícula: 4765242.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Páúsula Ouartãj O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assina
tura, podendo ser prorrogado.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
ÍCláusula Ouintaj O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias conta
dos da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no pro
tocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às

provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos

federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Tra

balhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Segundo: Em,caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O

PEDRO |j Assinado de forma
1 digital por PEDRO

FERREIRA:93' \eRREIRA:93893205853
^  /,.-EÍadds::2022.04.19

893205853 14:59:0%-03'00'
ly
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prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões). I

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento erri relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço |ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento. !

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão Incluídos todos!os
,  Inipostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais. Instalação, bem como tódo o matéria] ê
equipamento necessário para a plena realização dos serviços.

Cláusula Sexta: DA GARANTIA

Fica dispensada a garantia para o Item desta dispensa.

DOS CRÉDITOS Orçamentários (Art. i4i, v. Lei 14.133/2Ó21).
Cláusula Sétima:' As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado
pelos códigos:

10.003.08.244.0012.2031-3.3.90.32.03.00 Secretaria de Ação Social e efesa Civil

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oltavaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
, avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. i
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA: |
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, nO(s) prazõ(s) e no(s) local(ls) Indicados pela Secrétarla/Órgão
sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respecdva no^ta
fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, jprazo de
garantia e número da Nota de Empenho; |
b) Responsablllzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); j
g) o dever previsto no subitem anterior Irripllca na obrigação de, a critério da Administração, substituir,! reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ó produto com ai/àrlas pu

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente Tj=rmo c
Referência;

, è) Corhunicar à Adrtilnlstração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
. entrega, os motivos que impossiblllteni o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; |
Ò Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, i;odãs as
cdndlçõeis de habilitação e qualificação exigidas na licitação; j

g). Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nepi
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, Edital ou na minuta de contrato; !
h) Responsablllzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou veiriham a
Incidir na execução do contrato.

PEDRO

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

,i Assinado de forma ,
^ digital por PEDRO

FERREIRA:9B'1RREIR'^:93893205 353
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a)Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
• b)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c)Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
jCláüsula .NÒria j No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Púbiica, garantia a ampia defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Muita.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta'para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir ó contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou

em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar

imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na

presente alínea, pode, a critério da autoridade competente. (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, peio descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei

14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
r Assinado de forma
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subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor dó

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo cie

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do coritrabD,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando cia

segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação c!e
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, aincá
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critériò da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d". !

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada ja
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de
acordo com o Terrno de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da aiínea "d" anterior, incorrerá a contratada em rfiulta de 05% (cinco per
cento) do valor integrai do contrato, sem prejuízo dê eventuais perdas e danos. A realização, aindia
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)

ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, setii

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa dê

0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo dê
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como

injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, á
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresentái
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez] •
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso

em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". j

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no Item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos sérviços noticiado pelo]
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral,
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tai^
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em]
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente daj
rescisão, no valor de 10% (dèz por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, ej
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas V e ""d". !

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos , necessários para a realização dò'
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou.
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato.

PEDRO Ç Assinado deforma1 digital por PEDRO
FERREI RA:93/^,FERREiRA:93893205£53

/—Dadós:?2022.04.19
893205853'''^ 15:00:09-o3'oo'^ .



âüii ;  078

Prefeitura Municipal de Pién
Estado do Parana

por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integrai do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do vaior do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federai ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.
Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federai 14.133/2021 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante Inscrição em dívida ativa do Município, ou
pór qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

jCiáusula Décimaj O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateral mente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes

pCQpQ Q Assinado deforma digital
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ou judicial, nos termos da legislação.

I

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
jciáusúlá Décima Primeira^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente os princípios
da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. j

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-S]2
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
fcláusuia Décima Segunda:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibiiidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quaiifica-
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato. i

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Sciáu^la Décima Terceiraj Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído aq
CONTRATANTE, quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para.
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por malsi
privilegiado que seja. i

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de iguali
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. |

Piên, 19 de abril de 2022. i

\y\/?íS^c.,<í^
MAICON GROÍ SKOPF

Prefeit

CALEBE FRAN(

Procuradoria:

OAB/PR 6Í756

A C

PEDRO fi Assinado de forma digital por
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OSTA

urídica

ICOFA INDUSTRIA E COM. DE FRALDAS E

ABSORVENTES LTDA

C(^TRATADO

Katia Regina Rudnick Cavaiheirô
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Marcos Aurélio Meienek

Assinatura:

Assinatura
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Clas^ficação por Fornecedor

Proce^ dispensa 32/2022

' Den Produto/Sovlço ' • • • UN.' Quantidade Staius Marca Moddo Preço Unitário Preço Total Sei

P^^0ffl«c«]onfã^-6||COFAIND}ECOM)OE nVU.DAS EASSLT 1:a L? pW

j LoUoOl-LoíqflOI." • ' . - ; '„' . ...' 'A:; - -

i'i «a ta * < ■" " / 1 " 7*Ç'*ÉIÉi

.v,V'- r '.

.-'-■y- ;Tr

- T.'488,00. ■ L-.
002 24197, FrBldairfert'Itarnarh>Mpaco(ec/32irídade3

Frali^ de primeira fínha. slstana btoclgd, síirílar ou sifiericr. cansi^ de proteção litra
PC 300,00 Classificado

seca, FU balanceado, com fitas reposlciortã^s para existe, elástico nas perros, desetfio arat&rieo, coberttea fi ltrarte.
j-:'-!-"'24,98 7.4^00 •

^  VALOR TOTAL: 7.488,00

/Va

-J- ^ ■J>
X J<^i ff XX"""

Erratido por; Bernadete Meg uer <nsM dos Sartos. naversSQ: S29k 19041202213:17:49
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01.031.0001.2001 - Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços Pessoa Juridica
3.3.90.39.59.00 - Serviços de Áudio, Vídeo e Foto

Piên, Paraná, 20 de abril de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente

Publicado por:
Soeli Wendreehovski

Código Identiflcador:CD51139B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 049/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 049/2022

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/2022
1

Contratado: FARMED PIÊN MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 06.161.8ÍÍ-Í/0001-42

Objeto: Aquisição de fórmula infantil para laetentes de O a 6 meses ç
fraldas tamanho M para concessão de beneficio eventual, conforme

:i Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal 072/2018, conforme
licitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Valor estimado: RS 4.485,00 (Quatro mil e quatrocentos e oitenta e
cinco reais)
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 19 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:49447A9C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 050/2022

EXTRATO DE CONTRATO

)NTRATO 050/2022

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/2022

Contratado: ICOFA INDUSTRIA E COM. DE FRALDAS E

ABSORVENTES LTDA

CNPJ: 02.121.800/0001-96

Objeto: Aquisição de fórmula infantil para laetentes de O a 6 meses e
fraldas tamanho M para concessão de benefício eventual, conforme
Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal 072/2018, conforme
solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

Valor estimado: RS 7.488,00 (sete mil e quatrocentos e oitenta e oito
reais)
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 19 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2DE17A29

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 064, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

DECRETO N" 064, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

NOMEIA E DISCIPLINA A COMISSÃO

PERMANENTE DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
DO MUNICÍPIO DE PIÊN.

;  I

0 Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no iuso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lé.i Orgânica
Municipal, considerando o disposto na Lei Federal n°13.4()5, de 11 de
julho de 2017, que dispõe sobre a regularização fundiária mràl e
urbana e dá outras providências, considerando a disciplina prevista no
Decreto Federal n°9.310, de 15 de março de 2018, que: institui as
normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização
Fundiária Urbana; e considerando o estabelecido na Lei hilunicipâl n°
1.400, de 19 de abril de 2018, que dispões sobre o Programa Morar
Bem Piên,

IDECRETA: '
1  ;

./ut. 1° Fica instituída a Comissão Permanente dê Assuntos Fundiários
no Município de Piên, conforme atribuições definidas pela ÍLei Fedéral
i|°13.465, de 2017, vinculada à Secretaria Municipal de i.Assistênicia
Social e Defesa Civil. i i

Art. 2° A Comissão Permanente de Assuntos Fundiários possui as
seguintes atribuições:
I - deferir ou o indeferir a viabilidade de instauração daj Reurb em
determinada área, considerando levantamento prévio Ide
reconhecimento da ocupação; j |
II - definir diretrizes urbanísticas especificas para cada' ocupação,
visando a melhoria da sua qualidade urbanística e ambiental, a partir
de diagnóstico do núcleo urbano informal e das caraetêristicas da
ocupação apresentados à Comissão; \ ]
III - auxiliar na definição de diretrizes ambientais, visando ia melhoria
da qualidade ambiental da ocupação, a partir do estudo técnico
ambiental que será relatado por membro representante do
Departamento de Meio Ambiente ou no projeto de REURB;; ,
rV - auxiliar na definição de medidas párá eliminação, correção ou
administração de riscos geotéenicos, de inundações e de outros riscos,
a partir do estudo técnico de risco que será relatado po.r membro
representante da Defesa Civil ou terceiro contratado; 1 j
V - propor regulamentações e normativas relativas ao procedimento,
análise e aprovação dos projetos de regularização urbajiístiea de
inúcleos urbanos informais implantados no território municipal; |
VI - realizar o acompanhamento dos levantamentos e diagnósticos
fisieo-territoriais de núcleos urbanos implahtados de, maneira
irregular, objeto de ações civis públicas, ou em fase de investigação; 1
VII - fixar prioridadesipara a Regularização Fundiária;

transcorrer dós
I

os

VIII - mediar eventuais conflitos que surgirem no
processos de Regularização Fundiária;
IX - produzir os atos administrativos necessários 'para
encaminhamentos dos processos de regularização; ! |
X - realizar análises de viabilidade técnica e expedir piireeer de
concordância para o ato de regularização, bem como, quando
necessário, expedir parecer de concordância acerca da situação da
planta individual dos imóveis e respectivas descrições ou, ainda, nas
hipóteses de regulamentação coletiva, emitir parecer da situação geral
da área a ser regularizada, devendo tal concordância constar em ata de
reunião da Comissão; , i
XI - solicitar, junto ao Cartório de Registro de Imóveis eomfietente, o
registro do parcelamento constante no processo de regularização,
quando de competência do Município; i
XII - propor às secretarias municipais competentes a cobrança de
valores pelas áreas de regularização, bem como taxas de seiviços de
urbanização pertinentes, sem prejuízo de adoção de outras jmedidas,
civis, criminais, ou administrativas, contra o loteador faltoso;; |
XIII - solicitar pareceres e estudos técnicos e orientações aos órgãos
municipais competentes ou terceiro contratado; I j
XIV - propor a abertura dos processos de regularização de iniciativà
,do Município;


